GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
Resolução Nº 119/2000 de 20 de Julho
Considerando que a zona onde se situam as caldeiras da Lagoa das Furnas constitui uma fonte permanente de atracção da população de S. Miguel e um dos pontos de referência do turismo dos Açores, por razões que se prendem, designadamente, com o enquadramento paisagístico que a partir dela se desfruta, com os espaços intensamente arborizados que a circundam, propícios ao lazer, e com o aproveitamento para fins gastronómicos, que nela é possível fazer por forma singular, do calor de origem vulcânica;

Considerando que, dado o interesse da zona, na perspectiva do desenvolvimento do turismo interno e externo, se torna imperioso submetê-la a acções de ordenamento e arranjo paisagísticos;

Considerando que a execução dessas mesmas acções importa a utilização de um terreno pertencente a Hermano Jorge Pavão de Sousa e a Maria Paula Vieira Nóbrega Coelho, sendo que, para o efeito, se revelou inviável a sua aquisição por via do direito privado, nos termos do artigo 11.º do Código das Expropriações;

Considerando que a previsão do montante de encargos a suportar com a presente expropriação é de 4.350.000$00.

Assim, nos termos da alínea b) do artigo 60.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores e dos artigos 10.º e seguintes e 90.º, n.º 1, do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro, o Governo Regional resolve o seguinte:

1 - Declarar a utilidade pública da expropriação do terreno, sito às Caldeiras das Furnas, inscrito na matriz predial rústica da freguesia das Furnas sob o n.º 3703 e descrito na Conservatória do Registo Predial da Povoação sob o n.º 00039/170985, por se considerar indispensável à realização da obra pública de ordenamento e arranjo paisagísticos da zona das Caldeiras da Lagoa das Furnas.

2 - Autorizar a Região Autónoma dos Açores, através da Secretaria Regional da Economia, e dada a indispensabilidade de execução imediata da obra, a tomar posse administrativa da parcela de terreno em causa.

3 - Conferir ao Director Regional do Turismo, com autorização para delegar, os poderes suficientes para intervir em representação da Região Autónoma dos Açores nos processos de expropriação.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, Vila do Porto – Santa Maria, 20 de Junho de 2000.

O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.
